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REFLEXOS DO ESTATUTO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE NA ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA

– 10ª Parte –

Por Ricardo Silva: ricardo.ric.silva@gmail.com

Voltamos aos nossos comentários sobre os principais pontos da Lei n. 8.069/90, no que se refere às instituições religiosas.

Nos artigos anteriores nos detivemos nos direitos fundamentais da criança e do adolescente previstos no mencionado diploma 

legal. São eles:

a) Direito à vida e à saúde.

b) Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade.

c) Direito à convivência familiar e comunitária.

d) Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer.

e) Direito à profissionalização e à proteção no trabalho.

Abordaremos nos próximos escritos desta série sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente os demais assuntos que influenciam 

as atividades realizadas nas organizações religiosas.

Neste mês, falaremos sobre a prevenção da ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente, 

indicando, a cada item, os dispositivos da Lei n. 8.069/90.

23. Prevê o artigo 70 do mencionado diploma legal que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 

direitos da criança e do adolescente. Vale dizer, qualquer pessoa que tiver ciência ou presenciar situação que afronte as garantias 

dos pequeninos e dos jovens deve agir para impedir tal fato, buscando, sempre que necessário, as autoridades administrativas, o 

Conselho Tutelar, o Ministério Público, a Defensoria Pública e mesmo o Poder Judiciário.

24. Segundo o artigo 83, nenhuma criança (0 a 11 anos de idade) poderá viajar para fora da comarca onde reside desacompanhada 

dos pais ou responsável, a não ser que tenha autorização judicial para tanto. Importante destacar que “comarca” é o espaço territorial 

com um ou mais municípios onde o juiz de direito, representante do poder judiciário estadual ou distrital, exercerá o seu poder.

Não será necessária a autorização judicial mencionada quando:

a) a viagem for para comarca vizinha da residência da criança, se no mesmo Estado da Federação ou na mesma região 

metropolitana.

b) a criança estiver acompanhada de (i) ascendente (avô ou avó) ou colateral maior de idade até o terceiro grau (irmão 

e tio), desde que comprovado com documentos o parentesco, ou (ii) de pessoa maior de idade que não seja parente mas esteja 

expressamente autorizada (mediante declaração com as devidas identificações) pelo pai, pela mãe ou responsável do menor.

25. Passamos agora a tecer considerações a respeito das medidas de proteção à criança e ao adolescente, sempre aplicáveis 

quando os direitos destes forem ameaçados ou violados por (a) ação ou omissão da sociedade ou do Estado, (b) por falta, omissão 

ou abuso dos pais ou do responsável e (c) em razão da conduta da criança ou do jovem.

26. As medidas de proteção podem se aplicadas isolada ou cumulativamente e são substituíveis a qualquer tempo. Tudo 

dependerá do caso concreto e do risco existente. Sempre serão levadas em conta as necessidades pedagógicas da criança e do 

adolescente, tendo utilização prioritária as medidas que fortaleçam os vínculos familiares e comunitários.

27. As medidas de proteção devem observar os seguintes princípios:

a) as crianças e adolescentes são sujeitos de direito e seus interesses devem ser atendidos prioritariamente na intervenção 

efetuada pelo Estado, com base na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente.

b) deve-se oferecer proteção integral e prioritária aos pequeninos e aos jovens.

c) as três esferas do governo – federal, estadual e municipal – tem responsabilidade primária e solidária neste tema, sem 

prejuízo de a criança e o jovem serem atendidos em programas de entidades não governamentais (ONG’s).

d) a promoção dos direitos e da proteção da criança e do jovem deve ser realizada com respeito à intimidade, ao direito 

à imagem e à reserva da vida privada. Assim, evitam-se exposições constrangedoras na comunidade e na mídia em geral.

e) a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada imediatamente, assim que seja conhecida a situação 

de perigo envolvendo a criança e o adolescente.

Na próxima oportunidade continuamos nossa abordagem acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente.


